
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 236

SESSÃO ORDINÁRIA DE 26/03/2012
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:


CONSIDERANDO a mudança do regime de contratação dos servidores municipais, que passaram de celetistas à estatutários;



CONSIDERANDO a conciliação no processo trabalhista movido pelo sindicato de classe que tramitou sob n.º 146/2012, na Vara do Trabalho em nossa cidade;



CONSIDERANDO a cobrança de uma “taxa” de 5% de cada servidor, pelo sindicato, para ter acesso ao saldo fundiário, um direito já garantido;




CONSIDERANDO a súmula 382 do Tribunal Superior do Trabalho considera a mudança do regime jurídico como causa de extinção do contrato de emprego, possibilitando, assim, nos termos do incisivo I, do art. 20, da Lei 8036/90, analisada de forma extensiva, o saque dos depósitos fundiários, sem que haja intervenção judicial;



CONSIDERANDO isso porque, quando do início da vigência da Lei 8036/90, que instituiu o FGTS, não havia qualquer possibilidade de alteração do regime jurídico de contratação de empregados pela municipalidade,



CONSIDERANDO o parágrafo 1º, do art. 6º, da Lei 8162/91, que proibia o levantamento do saldo fundiário, nesses casos, foi revogado pela Lei 8678/93.



CONSIDERANDO que, diante desse quadro, para que os servidores tenham acesso ao saldo fundiário, sem a necessidade de intervenção judicial e, por conseqüência, sindical (e respectiva cobrança de taxa), bastaria que a Prefeitura fizesse a anotação da mudança de regime na CTPS de cada servidor e lhe fornecesse o termo de rescisão de contrato, com código 01, conforme orientação da portaria 537, de 17/01/2011, da Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS.



REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, JOÃO CURY NETO, solicitando que, nos termos da Lei Orgânica do Município e juntamente com o departamento competente, nos informe sobre a possibilidade de que seja fornecido a todos os servidores o termo de rescisão de contrato, com código 01, além da chave de conectividade social, bem como, seja anotada na CTPS de cada um a mudança de regime, possibilitando, assim, o acesso ao saldo fundiário, sem qualquer custo extra.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 26 de março de 2012.
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